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52010 SEPOL 1.500.100 11 . 2 7 6 . 0 9 8 11 . 2 7 6 . 0 9 8
52010 SEPOL 1.759.103 19.750.144 19.750.144
53010 SEIOP 1.500.100 500.494 500.494
53310 ITERJ 1.500.100 310.000 310.000
53330 IEEA 1.500.100 260.893 260.893
53410 DER-RJ 1.500.100 7.407.194 7.407.194
53510 EMOP 1.500.100 1.416.208 1.416.208
54010 SERGB 1.500.100 26.515 26.515
57010 SEGOV 1.500.100 1.942.425 1.942.425
58010 SETD 1.500.100 10.000 10.000
58350 PRODERJ 1.500.100 2.027.600 2.027.600
59010 SEMPI 1.500.100 268.171 268.171
59010 SEMPI 1.761.122 176.171 176.171
60010 SEIJES 1.761.122 22.680 22.680
61010 SEGG 1.500.100 10.000 10.000
62020 SEDCON 1.500.100 50.000 50.000
62360 PROCON-RJ 1.500.100 398.590 398.590
64010 SEENEMAR 1.500.100 190.000 190.000
64320 AGENERSA 1.753.232 600.000 600.000
65010 SEHIS 1.500.100 829.713 829.713
65710 CEHAB-RJ 1.500.100 164.170 164.170
66010 SECID 1.500.100 84.584 84.584

TOTAL GERAL 739.099.552 737.318.291

Id: 2756710

DECRETO Nº 50.429 DE 14 DE AGOSTO DE 2026

CRIA A ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO
DE JANEIRO, APROVA SUAS DIRETRIZES
GERAIS DE FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso das atribuições legais, tendo em vista o disposto no Processo nº
SEI-080001/019332/2026,

CONSIDERANDO:

- o disposto nos artigos 39, parágrafos 2º e 7º, 196 e 200 da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil;
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;
- os arts. 6º, III, 15, IX, e 27 da Lei nº 8.080/1990;
- a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde; e
- a necessidade de fortalecimento das políticas estaduais de forma-
ção, pesquisa e inovação em saúde.

D E C R E TA :
CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO E FINALIDADE

Art. 1º - Fica criada a Escola de Saúde Pública da Secretaria de Es-
tado de Saúde do Rio de Janeiro - ESP-SES/RJ, unidade orgânica
administrativa da Secretaria de Estado de Saúde, diretamente subor-
dinada à Subsecretaria de Educação, Formação, Pesquisa e Inova-
ção.
§ 1º - A Escola de que trata o caput enquadra-se como Escola de
Governo em Saúde, nos termos do art. 39, § 2º da Constituição Fe-
deral.
§ 2º - A Escola consiste em instituição estratégica de formação, edu-
cação permanente, pesquisa, inovação, cooperação institucional e de-
senvolvimento das capacidades do Sistema Único de Saúde no Es-
tado do Rio de Janeiro.
§ 3º - Enquanto instituição pública formal de ensino vinculada ao Sis-
tema Único de Saúde estadual, a Escola possui autonomia didática e
pedagógica, respeitadas as legislações nacional e estadual vigentes
sobre a matéria.

Art. 2º - São finalidades da ESP-SES/RJ:
I - Promover a formação, qualificação e desenvolvimento permanente
dos trabalhadores do SUS;

II - Apoiar a formação técnica, profissional e especializada em saúde;

III - Fortalecer a integração entre ensino, serviço, gestão e comuni-
dade;

IV - Desenvolver ações de educação permanente em saúde;

V - Estimular a produção e disseminação do conhecimento científico;

VI - Apoiar pesquisas aplicadas às necessidades do SUS;

VII - Fomentar a inovação e o desenvolvimento institucional;

VIII - Fortalecer a gestão baseada em evidências;

IX - Promover cooperação técnica, científica e educacional;

X - Contribuir para o fortalecimento das políticas públicas de saúde.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA DA ESP/RJ
E SUAS INSTITUIÇÕES E EQUIPAMENTOS VINCULADOS

Seção I - Da Composição da Estrutura Organizacional

Art. 3º - A estrutura organizacional básica da Escola de Saúde Pú-
blica da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro - ESP-
SES/RJ é composta por:
I - Conselho Consultivo;

II - Direção-Geral, que compreende:
a) Assessorias;
b) Diretorias Estratégicas, estruturadas em coordenações, conforme
Projeto Político-Pedagógico;

Parágrafo Único - As atribuições, competências, composição e estru-
turas internas das unidades administrativas que compõem a ESP-
SES/RJ serão estabelecidas em Regimento Interno, observadas as di-
retrizes da Secretaria de Estado de Saúde e o Projeto Político-Peda-
gógico da Escola.

Seção II - Do Conselho Consultivo

Art. 4º - O Conselho Consultivo constitui instância permanente de as-
sessoramento estratégico, com a finalidade de contribuir para o aper-
feiçoamento institucional, o acompanhamento do Projeto Político-Peda-
gógico, a definição de prioridades e o fortalecimento da articulação
institucional.
§1º - O Conselho Consultivo será composto por um representante ti-
tular e um representante suplente de cada uma das seguintes insti-
tuições:

a) Secretaria Estadual de Saúde - SES/RJ
b) `Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro - FSERJ
c) `Secretaria Estadual de Educação - SEEDUC/RJ
d) Escola de Formação Técnica em Saúde Enfermeira Izabel dos
Santos - ETIS
e) Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Estado do Rio de
Janeiro - COSEMS
f) Comissão Estadual de Integração Ensino-Serviço - CIES/RJ
g) ` Fórum de Reitores das Instituições Públicas de Ensino do Estado
do Rio de Janeiro - FRIPERJ

DECRETO Nº 50.430 DE 14 DE AGOSTO DE 2026

DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO ADMI-
NISTRATIVA DA SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS
HUMANOS - SEDSODH E DA SECRETARIA
DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVEN-
TUDE E ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL - SEI-
JES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta no
Processo administrativo nº SEI-150001/008997/2026;

CONSIDERANDO:

- o disposto na Constituição da República Federativa do Brasil, no art.
5º, inciso XXXIII, art. 37, §3º, inciso II e art. 216, § 2º e plasmado no
Decreto n° 46.475, de 25 de outubro de 2018;

- a necessidade permanente de aperfeiçoamento da Administração
Pública Estadual, mediante racionalização das estruturas organizacio-
nais e integração de políticas públicas correlatas;

- que as políticas públicas de desenvolvimento social, promoção dos
direitos humanos, proteção social, juventude, envelhecimento ativo e
garantia dos direitos das pessoas idosas possuem elevada comple-
mentaridade institucional;

- que a integração dessas políticas em um único órgão permitirá
maior coordenadoria governamental, planejamento integrado e otimiza-
ção da aplicação dos recursos públicos;

- a necessidade de eliminar sobreposição de competências adminis-
trativas e fortalecer a transversalidade das políticas públicas destina-
das às populações em situação de vulnerabilidade social;

- o interesse público na redução de custos operacionais, na simpli-
ficação administrativa e no incremento da efetividade das políticas pú-
blicas voltadas à inclusão social, promoção da cidadania, juventude e
envelhecimento saudável;

- o Decreto nº 47.572, de 16/04/2021, que alterou e consolidou a es-
trutura da Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Desenvolvi-
mento Social, e suas alterações posteriores pelos Decretos nºs
47.719, de 10/08/21; 47.769, de 22/09/21; 47.804, de 20/11/21;
47.946, de 08/11/22; 48.310, de 09/01/2023; 48.814, de 24/11/23;
49.214, de 24/07/24; 49.282, de 09/11/24; 49.584, de 08/04/25;
50.143, de 11/02/26;

- o Decreto nº 48.313, de 10/01/2023, que alterou e consolidou a es-
trutura da Secretaria de Estado Intergeracional de Juventude e Enve-
lhecimento Saudável, e suas alterações posteriores pelos Decretos
nºs 48.301, de 01/01/2023; 48.327, de 13/01/2023; 48.678, de
05/09/2023 e 49.678, de 12/06/2025;

h) `Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ
i) Escola de Contas e Gestão do Tribunal de Contas do Estado -
ECG/TCE-RJ
j) Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria de Estado de Saúde do
Rio de Janeiro - CEP/SES-RJ
k) Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado
do Rio de Janeiro - FAPERJ
l) Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ
m) `Academia Nacional de Medicina - ANM
n) `Academia Brasileira de Ciências - ABC
o) Associação Brasileira de Enfermagem `- ABEn-RJ

§2º - Compete ao Conselho Consultivo:

a) contribuir para o aperfeiçoamento institucional da Escola;
b) acompanhar a implementação do Projeto Político-Pedagógico;
c) apoiar a definição de prioridades estratégicas nas áreas de ensino,
pesquisa, inovação e desenvolvimento institucional;
d) fortalecer a articulação entre a Escola e a sociedade;
e) favorecer a cooperação com instituições científicas, acadêmicas,
governamentais e de controle;
f) apoiar processos de avaliação e planejamento estratégico.

§3º - A participação no Conselho Consultivo será considerada serviço
público relevante, não remunerado, cabendo ao Regimento Interno
dispor sobre sua composição e funcionamento.

Seção III - Da Direção Geral

Art. 5º - A Direção-Geral constitui a instância executiva máxima da
Escola, responsável pela condução do planejamento estratégico, pela
coordenação das políticas institucionais, pela articulação com a Secre-
taria de Estado de Saúde e pelo acompanhamento dos resultados ins-
titucionais.

§1º - Compete à Direção-Geral:

a) conduzir o planejamento estratégico institucional;
b) representar oficialmente a Escola perante os órgãos públicos e par-
ceiros institucionais;
c) promover a articulação com a alta gestão da Secretaria de Estado
de Saúde;
d) coordenar a implementação das políticas institucionais;
e) acompanhar indicadores e resultados;
f) fortalecer parcerias estratégicas;
g) assegurar o alinhamento das ações desenvolvidas aos princípios
do Sistema Único de Saúde e às diretrizes da Secretaria de Estado
de Saúde.

§2º - A Direção-Geral deverá atuar como elemento integrador das ati-
vidades de ensino, pesquisa, educação permanente, inovação, inteli-
gência institucional e desenvolvimento organizacional;

Seção IV - Das Assessorias

Art. 6º - As assessorias constituem unidades de apoio direto à Di-
reção-Geral, competindo-lhes prestar assessoramento técnico, estraté-
gico e administrativo, no âmbito de suas áreas de atuação.

Seção V - Das Diretorias Estratégicas

Art. 7º - As Diretorias Estratégicas são responsáveis pela coordena-
ção das áreas finalísticas da Escola, compreendendo:
I - Diretoria de Ensino e Formação: responsável pelas políticas de for-
mação técnica, pós-técnica, estágios, residências, especializações e
demais ações de formação profissional, promovendo a integração en-
tre ensino, serviço e gestão;

II - Diretoria de Educação Permanente em Saúde: responsável pela
implementação da Política Estadual de Educação Permanente em
Saúde, apoiando regiões de saúde, Comissões de Integração Ensino-
Serviço, Núcleos de Educação Permanente e programas de qualifica-
ção contínua dos trabalhadores do SUS;

III - Diretoria de Pesquisa, Informação e Produção do Conhecimento:
responsável pela coordenação das políticas institucionais de pesquisa,
ética em pesquisa, produção científica, gestão da informação e pro-
dução de evidências para apoio à gestão pública, incluindo a coor-
denação da Revista de Educação, Pesquisa e Informação em Saúde
e da Biblioteca Virtual em Saúde;

IV - Diretoria de Inovação, Cooperação e Desenvolvimento Institucio-
nal: responsável pelo fortalecimento das capacidades institucionais da
Escola e da Secretaria de Estado de Saúde, promovendo projetos es-
tratégicos de inovação pública, cooperação técnica, intercâmbio insti-
tucional, desenvolvimento organizacional e fortalecimento de redes co-
laborativas.

Art. 8º - A estrutura da ESP-SES/RJ será integrada pelas seguintes
instituições vinculadas e equipamentos pedagógicos e ambientes es-
tratégicos de conhecimento:

I - Instituições vinculadas:

a) Escola de Formação Técnica em Saúde Enfermeira Izabel dos
Santos - ETIS;
b) Comissão de Residência Multiprofissional e em Área Profissional
da Saúde - COREMU;
c) Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria de Estado de Saúde;
II - Equipamentos pedagógicos e ambientes estratégicos de conheci-
mento:
a) Revista de Educação, Pesquisa e Informação em Saúde - REPIS;
b) Biblioteca Virtual em Saúde da Secretaria de Estado de Saúde;
c) Banco Integrado de Ações Educativas - BIAE;
d) Plataformas Educacionais da Secretaria de Estado de Saúde;
e) Espaço de Inovação em Saúde Pública.

§ 1º - Consideram-se instituições vinculadas aquelas integradas ad-
ministrativamente à ESP-SES/RJ para fins de articulação educacional,
científica e técnica.

§ 2º - Consideram-se equipamentos pedagógicos e ambientes estra-
tégicos de conhecimento os instrumentos e espaços destinados à pro-
dução, difusão e gestão do conhecimento em saúde.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA

Art. 9º - A governança da Escola será organizada em níveis com-
plementares e articulados, destinados a assegurar a adequada inte-
gração entre direção estratégica, coordenação institucional e execução
das atividades acadêmicas, científicas e administrativas.

§1º - O nível estratégico será responsável pela definição das diretrizes
institucionais, pelo alinhamento às políticas estaduais de saúde e pelo
acompanhamento dos resultados globais da instituição. Nesse âmbito
situam-se a Secretaria de Estado de Saúde, a instância administrativa
responsável pelas políticas de educação, pesquisa e inovação em
saúde e o Conselho Consultivo da Escola.

§2º - O nível tático será responsável pelo planejamento institucional,
pela coordenação das ações acadêmicas e administrativas e pela ar-
ticulação entre as diferentes áreas da Escola. Compõem esse nível a
Direção-Geral, a Assessoria de Planejamento e Gestão, a Assessoria
Jurídica e a Assessoria Administrativa e Financeira.

§3º - O nível operacional será responsável pela execução das ativi-
dades educacionais, científicas, técnicas e administrativas, compreen-
dendo as diretorias, coordenações, programas, projetos e estruturas
vinculadas à Escola.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 - O Projeto Político-Pedagógico da Escola de Saúde Pública
da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro - ESP-SES/RJ
será aprovado por Resolução do Secretário de Estado de Saúde.

Art. 11 - O Regimento Interno da ESP-SES/RJ será aprovado por Re-
solução do Secretário de Estado de Saúde no prazo de até 90 (no-
venta) dias.

Art. 12 - A criação da ESP-SES/RJ de que trata este Decreto não
acarretará aumento de despesa à Administração Pública estadual me-
diante o aproveitamento de cargos já existentes.

Art. 13 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário de Es-
tado de Saúde.

Art. 14 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em Exercício
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